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RESUMO 

 

Esta monografia se destina a identificar narrativas como parte integrante de acervos 

museológicos. Dessa forma, procuramos compreender as entrevistas coletadas pelo 

museu Casa da Memória Viva da Ceilândia-CMVC, a respeito das histórias de vida das 

pessoas que fizeram parte da construção de Brasília. Neste estudo foram abordados 

dois temas principais: entrevistas como documento e acervo; e a história viva como 

narrativas e patrimônio do museu em questão. A metodologia utilizada foi o estudo de 

referenciais teóricos da Museologia, como patrimônio, patrimônio imaterial, narrativas e 

museu comunitário a partir da CMVC, bem como a análise de quatro entrevistas. O 

resultado obtido foi a compreensão da importância dessa instituição e principalmente de 

seu acervo como parte integrante da história de Brasília. 

 

Palavras-chave: Patrimônio. Narrativas. Casa da Memória Viva da Ceilândia.   



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to identify narratives as part of the museum collections. Thus, we 

seek to comprehend the interviews collected by the museum óCasa da Mem·ria Viva da 

Ceil©ndiaô (CMVC) regarding the life stories of people who were part of the construction 

of Brasilia. This study discusses two main themes: interviews as document and museum 

collection; and the living history as narrative and heritage from the museum in question. 

The methodology used was the study of theoretical framework from the Museology, such 

as heritage, intangible heritage, narratives, community museum (through the CMVC), as 

well as interviews as analysis of four interviews. The result achieved was the 

understanding of the CMVCôs importance and, especially, of its collection as part of the 

history of Brasilia. 

 
  
Keywords: Heritage. Narratives. óCasa da Memória Viva da Ceilândiaô. 
 

 

 



 

 

LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 1- Categorias de Arte, Livros de Tombo e Museus..............................29 

 

 

 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1- Jevan........................................................................................39 

Figura 2- Ficha SPPCei...........................................................................40 

 Figura 3- Jevan no espaço Floyer Vladimir de Carvalho.........................44 

 Figura 4- A BiblioCei e o Poeta Muralha..................................................45 

 Figura 5- Quadro Os Candangos de Sidney Breguêdo...........................45 

 Figura 6- Palco MPC................................................................................47 

Figura 7- Caixas Temáticas......................................................................47 

Figura 8- Caixas Temáticas......................................................................47 

Figura 9- Painel Casa do Cantador do Brasil...........................................49 

Figura 10- Inauguração Casa do Cantador..............................................50 

Figura 11- Mestre Joaquim e suas publicações........................................51 

Figura 12- Dona Maronita e seu neto, o entrevistador..............................52 

Figura 13- Painel CEFAC.........................................................................53 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

 

 

 

CMVC  Casa da Memória Viva da Ceilândia 

DPI  Departamento do Patrimônio Imaterial 

ICOM  Conselho Internacional de Museus 

MPC  Música Popular Candanga 

PCI  Patrimônio Cultural Imaterial 

SPAN  Serviço do Patrimônio Artístico Nacional 

SPHAN Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

SPPCei Pioneiros e Pesquisadores de Ceilândia 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

UniCEUB Centro Universitário de Brasília-UniCEUB 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO...............................................................................................................13
3 

1. Patrimônio e 
Trajetória.............................................................................................155 
1.1 Coleções...................................................................................................................16  
1.2 Museus......................................................................................................................18 
1.3 Patrimônio.................................................................................................................20 
1.3.1 Documento e Monumento.....................................................................................22 
1.4 Trajetória do Patrimônio Brasileiro...........................................................................25 
1.4.1 Patrimônio Imaterial...............................................................................................32 

2. MUSEU CASA DA MEMÓRIA VIVA DE CEILÂNDIA................................................36  
2.1 Antecedentes da Casa da Memória Viva da Ceilândia.............................................37 

2.2 Museu Casa da Memória Viva da Ceilândia............................................................41 

2.3 Análise das narrativas............................................................................................ ..47 

3.MUSEU COMUNITÁRIO, PATRIMÔNIO E NARRATIVA ______________________ 45 

3.1 Narrativas de idosos como Patrimônio da Casa da Memóra Viva da 

Ceilândia..........................................................................................................................55 

3.2 Museus e a comunidade..........................................................................................59 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS ____________________________________________ 64 

REFERÊNCIAS ________________________________________________________ 65 

ANEXOS _____________________________________________________________ 69 
 



13 

 

INTRODUÇÃO 
 

O museu Casa da Memória Viva da Ceilândia-CMVC, foi inaugurado em 

1997, a partir da iniciativa do professor de História e funcionário da Secretaria de 

Educação: Manoel Jevan Gomes de Olinda, em sua própria residência. O museu 

localiza-se em Ceilândia- Brasília, e seu acervo é constituído por objetos, livros, 

fotografias, reportagens, entrevistas, entre outros; contudo o principal é formado por 

histórias de vida dos pioneiros de Brasília que residem em Ceilândia. 

O interesse pela elaboração da monografia veio da vontade de contribuir para 

reflexões, como a importância de se guardar, preservar e expor memórias muitas 

vezes esquecidas ou fora do conhecimento, uma vez que os destaques do acervo 

são as narrativas e as memórias que incluem histórias de vida na cidade. Na 

pesquisa, buscamos entender que é patrimônio e sua trajetória no Brasil para 

compreender como essas narrativas participam do acervo museológico do CMVC. 

Nesse contexto, o eixo temático do curso de graduação em Museologia da 

Universidade de Brasília-UnB que a referida pesquisa engloba é ñMuseologia e 

Patrim¹nio Culturalò, cujo objetivo ® o estudo da Museologia a partir da Cultura, 

Memória e Patrimônio.   O delineamento do trabalho está ligado as entrevistas do 

museu como acervo e consequentemente patrimônio da instituição pesquisada.  

O objetivo geral deste projeto é identificar as falas dos idosos como acervo, 

por meio das entrevistas realizadas pelo museu, baseado em dados a partir da 

construção de Brasília até os dias atuais. Este estudo teve como foco o museu como 

local que permite a salvaguarda e conservação da história de Brasília.  

De tal forma, os objetivos específicos deste estudo são: apresentar os 

conceitos e trajetória de patrimônio cultural, contextualizar o CMVC e apresentar o 

principal acervo do museu, as entrevistas e as histórias de vida, destacando pontos 

em comum, a partir da análise de quatro histórias de vida.  

A monografia é apresentada em três capítulos. O primeiro traz conceitos 

teóricos e trajetória pertinentes ao entendimento da temática, como patrimônio, 

patrimônio imaterial, museu e coleções. O segundo, retrata o histórico da Casa da 

Memória Viva da Ceilândia a partir das narrativas e o terceiro, amplia o 

entendimento sobre o tema e traz o fechamento entre as questões teóricas e o 

museu.  
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1. Patrimônio e Trajetória 
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Muitas são as discussões contemporâneas que envolvem o patrimônio, desde 

sua conceituação, tipos, preservação e difusão. São questões relativas à história, 

memória e identidade de grupos e indivíduos. Na presente monografia, preocupamo-

nos em apresentar seu panorama, uma vez que está contido no assunto que a 

envolve: narrativas como patrimônio, parte da coleção do museu Casa da Memória 

Viva da Ceilândia (CMVC). 

 

1.1 Coleções 

 

O ato de colecionar objetos, seja para deleite particular, status social, 

adoração, entre outros aspectos, faz parte de uma ação histórica praticada pelo 

homem. As coleções, a princípio, eram restritas a seus proprietários e foram 

constituídas entre os séculos XV e XVIII, tornando-se marcos no nascimento dos 

grandes museus. (JULIÃO, 2006) 

 Segundo Pomian (1987)1, coleção é um conjunto organizacional de objetos 

e/ou artefatos reunidos e expostos ao olhar do homem, 

 

[...] conjunto de objetos artificiais ou naturais reunidos, coletados, mantidos, 
temporária ou definitivamente, fora do circuito de atividades econômicas, 
submetidos a uma proteção especial em local fechado, arrumado para este 
fim, esses objetos expostos ao olhar [...]. (POMIAN, 1987, p.30, in, 
KÖPTCKE e RANGEL, 2005, p.67) 
 

Nesse sentido, as coleções são parte central dos museus. O ambiente museal 

é distinto entre as instituições, entendidas como locais de guarda para os artefatos 

confeccionados pelo homem para o homem. O acervo é, assim, protegido, estudado 

e, a partir de pesquisas, podemos adquirir uma compreensão de nós mesmos, uma 

vez que possibilita interpretações de contextos sócios históricos e de época. 

(PEARCE, 2005) 

Pomian (1987), reforça a relação entre os objetos no tempo e espaço, um dos 

exemplos utilizados pelo autor, são os artefatos funerários que são enterrados junto 

ao defunto como oferendas para algumas sociedades, fato esse de 

representatividade aos grupos sagrados, então, quando esses artefatos são 

                         
1 Historiador e filósofo, cujo interesse de pesquisa são as coleções europeias dos séculos XVI e XVIII. 

(MEGIANE, 2009) 
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selecionados pelos museus, perdem sua função de uso original de sacralidade, 

sendo assim, protegidos e às vezes expostos ao público.  

Concordamos que constituem o patrimônio de cada museu os objetos, no qual 

suas informações intrínsecas e extrínsecas são vivificadas sob as memórias e, 

quando interpretados e melhor contextualizados pelos pesquisadores são 

transformados em produção de conhecimento, sendo estudados por meio do:  

[...] material, que inclui o material constituinte do objeto em si; design, 
construção e tecnologia; história que inclui uma descrição detalhada de seu 
uso e função; ambiente, envolvendo todas as relações do artefato com o 
espaço; e significado, que abrange suas mensagens emocionais e 
psicológicas. (PEARCE, 2005, p.13) 
 

A partir do estudo dos objetos, Mensch (1987) e Ferrez (1994) acreditam que 

suas informações intrínsecas são obtidas a partir da análise de suas propriedades 

físicas, de função e de significado. E as extrínsecas, por meio da análise documental 

e contextual, no qual permitem-nos conhecer e ter acesso a outras informações, a 

partir de outras fontes que não o objeto. 

Para Rangel (2005), as coleções possibilitam a pesquisa e são formadas por 

meio de critérios e identidades de valores de grupos. Os objetos não falam por si só, 

dependem de pesquisa, estudo, observações. Nesse contexto, concorda que objeto 

de coleção se caracteriza como tal quando perde sua função original e que cada 

grupo se apropria de diferentes formas de seus bens culturais.  

Os objetos quando incorporados s«o ñdescontextualizadosò, re-significados e 

atribuídos a valores, tornando-se objetos semióforos, (ICOM, 2013), ou seja, 

portadores de sentidos que estabelecem uma mediação entre o visível e o invisível. 

(SENA, 2011)  

No contexto, são entendidos por museália, ñobjetos autênticos móveis que, 

como testemunhos irrefutáveis, revelam os desenvolvimentos da natureza ou 

sociedadeò, ao qual valores culturais, estéticos e ou históricos são atribuídos; 

transformam-se em objetos da memória coletiva e da cultura material. (ICOM, 2013, 

p.69) 

 

 

 

1.2 Museu 
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 Dados antropológicos nos indicam que colecionar objetos, seja de forma 

afetiva, de predileção, quanto por função histórica faz parte da trajetória humana 

desde o período paleolítico (DANTAS, 1994) e, originam os diversos tipos de museu, 

entre eles o museu comunitário, referentes ao museu da presente monografia.  

A definição da palavra ñmuseuò sofreu modificações ao longo do tempo, junto 

a seus contextos de época, ña forma e as fun­»es do museu variaram sensivelmente 

ao longo dos séculos. Seu conteúdo diversificou-se, tanto quanto a sua missão, seu 

modo de funcionamento ou sua administra­«oò. (ICOM, 2013, p.64)  

O conceito de museu utilizado abrangeu, por mais de três décadas, somente 

os testemunhos materiais. Posteriormente, passou-se a observar a relevância do 

museu como um ñlugarò onde se apresenta e realiza a sele­«o e estudo de 

testemunhos tanto materiais quanto imateriais do homem e seu meio (ICOM, 2013, 

p.64). O museu entendido como ñlugarò atinge visibilidade e import©ncia al®m da 

concretude de um endereço físico ou virtual, tornando-se o guardião de tesouros 

imateriais, cujo conteúdo encontra-se revestido sob a forma de objetos e 

documentos (material), 

 

uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e 
do seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, estuda, 
expõe e transmite o patrimônio material e imaterial da humanidade e do seu 
meio, com fins de estudo, educação e deleite. (ICOM, 2007)   
 

O museu é um sistema particular de produção de conhecimento com 

narrativas a partir de objetos que se distinguem entre tipologias, coletas, sentidos 

que lhes são conferidos, entre outros.  Por meio da seleção de acervo nas 

instituições, o sujeito, apropria-se do mundo a partir da construção de memórias 

coletivas e de identidades culturais através dos objetos. (SANTOS, 2013) 

No Brasil, segundo o artigo nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, os museus 

são:  

instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, 
interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, 
artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas 
ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. (BRASIL, 
2012, p.28)  

Nesse contexto, os museus são instituições ligadas à informação e às 

evidências materiais do homem e de seu ambiente por meio dos objetos e 
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espécimes de suas coleções, envolvendo basicamente: preservação, pesquisa e 

comunicação. Os objetos e espécimes, como veículos de informação, transformam-

se em fontes de pesquisa e comunicação, 

a função básica de preservar, lato senso, engloba as de coletar, adquirir, 
armazenar, conservar e restaurar aquelas evidências, bem como a de 
documentá-las. A função de comunicar abrange as exposições, as 
atividades educativas, as publicações e outras formas de disseminar 
informação, enquanto que a de pesquisar está presente, em maior ou 
menor grau, em todas essas atividades. (FERREZ, 1994, p.20) 

 

Então, o museu também pode ser entendido como um fenômeno social e 

como um espaço dinâmico de criação espontânea que representa as experiências 

humanas, por meio da presentificação das ideias e da manifestação da memória do 

Homem. (SCHEINER, 2008) 

  Como um exemplo de museu, os museus comunitários ou os ecomuseus 

estão inclusos junto ao conceito de identidade, com ênfase no papel social, sendo 

capazes de interagir socialmente com comunidades, a partir da participação da 

sociedade não só como público, mas como transformadores, (BARBUY, 1995). 

Nesse sentido, seus acervos são reconhecidos pela comunidade como o capital 

cultural coletivo, no qual se encontra em permanente evolução,  

 

o museu comunitário trabalha para o presente e para o futuro de um 
território e de uma comunidade a partir de seu próprio patrimônio, enquanto 
o museu clássico preserva e valoriza « bens » culturais e naturais, únicos ou 
típicos, reconhecidos como importantes por razões científicas. De outra 
parte, o objetivo do primeiro é o desenvolvimento sustentável da 
comunidade e do território; o do segundo é o desenvolvimento do 
conhecimento e uma comunicação cultural global. (VARINE, 2013, p.04) 

  

Para além do entendimento e significado de museu para a sociedade 

contemporânea, destacam-se os papéis dos museus, 

[...]têm o dever de adquirir, preservar e valorizar seus acervos, a fim de 
contribuir para a salvaguarda do patrimônio natural, cultural e científico. 
Seus acervos constituem patrimônio público significativo, ocupam posição 
legal especial e são protegidos pelo direito internacional. A noção de gestão 
é inerente a este dever público e implica zelar pela legitimidade da 
propriedade desses acervos, por sua permanência, documentação, 
acessibilidade e pela responsabilidade em casos de sua alienação, quando 
permitida. (BRASIL, 2012, p. 127-149) 
 

O museu, como instituição sem fins lucrativos é voltado para ações 

socioculturais. E tem como função salvaguardar, preservar e, a partir de suas 

especificidades, documentar seus acervos, nos quais incluem as coleções.  
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1.3 Patrimônio 

 

O conceito de patrimônio sofreu modificações ao longo do tempo, um fato 

conhecido como temporalidade, em cujo conceito encontramos que os valores são 

validados conforme o grupo social ao qual pertencem, tendo, portanto como 

características o nomadismo e a polissemia. (CHOAY, 2001) 

Entende-se por patrimônio cultural, os monumentos, os conjuntos e os sítios, 

(UNESCO, 1972). Desde a antiguidade, o termo patrimônio é usado como um 

conjunto de bens que remetem ao passado, como herança paterna transmitidos de 

pais para filhos ou entre familiares, ou seja, a herança é vista como uma legitimidade 

familiar, um conjunto juridicamente determinado de bens materiais. (SILVA, 2011)  

Segundo Chagas (2015), heran­a ® ñaquilo que se movimenta no tempo, de 

gera­«o para gera­«o, de pai para filhoò. E complementa, que a rela­«o entre 

patrimônio, herança e história é de passado-presente-futuro. 

No presente, o entendimento de patrim¹nio cultural ñest§ irremediavelmente 

ligada à noção de perda ou de desaparecimento potencial e, igualmente, à vontade 

de preserva­«o dos bensò. (ICOM 2014, p.74) 

Silva (2011) ressalta que o patrimônio pertence a todas as sociedades ao 

longo da história, que cada cultura difere no tratamento e no entendimento de 

patrim¹nio e, que o termo tamb®m est§ conectado ñ¨ a­«o de celebrar a mem·ria 

atrav®s de elementos f²sicos, concretosò. 

O entendimento de patrimônio cultural, surge no final do século XVIII, durante 

a Revolução Industrial, no bojo da Revolução Francesa e a partir do contexto de 

época, podem significar tanto ñheran­aò como ñprote­«oò, (TORELLY, 2012). Porém, 

há quem acredite que as discussões dessas ideias apareceram antes do século 

XVII, a partir dos papados italianos no período entre a Idade Média e o 

Renascimento, e também às casas reais, como a família dos Médicis2, vistos como 

colecionadores em seu contexto de época, entre outros exemplos. (SENA, 2011) 

                         
2 A família dos Médicis, como colecionadora, realizou o Decreto de 1601, expedido pelo grão-duque 

Fernando dos Médici que proibia venda no exterior de algumas obras de arte de dezoito pintores.  
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Observa-se que durante o período da revolução napoleônica, entre 1789 a 

1799, os vandalismos sofridos, tais como incêndios, saques, destruições e 

depredações a monumentos eram recorrentes como uma das formas de eliminar a 

memória histórica referente ao povo dominado. 

Assim, os bens do clero, da Coroa e dos emigrados foram transferidos para a 

nação, concomitantemente, surge a ideia de proteção ao patrimônio nacional, 

entendidos como bens públicos. (CHOAY, 2001).  

O século XIX apresenta importância na consolidação do campo patrimonial a 

partir da conservação de monumentos (transmissão da memória para futuras 

gerações) e objetos remetentes ao passado. (CHOAY, 2001). 

Alguns teóricos como Rücker (1913) acreditam que no período, surgiu a 

intenção de preservar e proteger os monumentos franceses. Paralelo a essas 

questões, acresceu-se a importância tanto de um local de guarda quanto da 

ñdocumenta­«oò de bens atribuídos de valor, como por exemplo, a preocupação com 

as descrições dessas peças como registro por meio do desenho. 

O patrimônio remete ao indivíduo o sentimento de pertença dentre um grupo, 

tal questão será evidenciada na comunidade do entorno da Casa da Memória Viva 

da Ceilândia. Também, representa a coletividade e, concebe uma identidade 

nacional à uma determinada nação, que é entendida como um sistema de 

representação cultural no qual,  

uma comunidade de indivíduos vinculados social e economicamente, que 
compartilham certo território, que reconhecem a existência de um passado 
comum, ainda que divirjam sobre aspectos desse passado; que têm uma 
visão de futuro em comum; e que acreditam que esse futuro será melhor se 
se mantiverem unidos do que se separarem, ainda que alguns aspirem 
modificar a organização social da nação e seu sistema político, o Estado 
(GUIMARÃES, 2008, p.245). 
 

Ou seja, a partir da patrimonialização de bens públicos entendidos como 

patrimônio coletivo, ocorre a seleção de bens relativos ao passado, no qual são 

conservados e acautelados pelo Estado, caso falte recursos para a população 

mantê-lo. 

Nos dias atuais, tem-se percebido por meio de divulgação em mídias, a lastra 

proporção de roubos, tráficos ilícitos e destruições a bens culturais; a destruição de 

peças é um problema que interfere na identidade de uma nação, na perda de uma 

história. (HOBSBAWN, 1989) 
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A ideia de proteção aos bens abarca termos como preservação e 

salvaguarda. O patrimônio é assim formado por documentos e monumentos, aos 

quais possibilitam seja por observação, consulta em arquivos e exposições, que 

aspectos relacionados à cultura sócio histórica de um determinado povo ou época, 

seja preservado. 

 

 

1.3.1 Documento e Monumento 

A obra de Riegl (2014), historiador da arte e conservador em museu, é 

introdutória aos pensamentos de patrimônio histórico na atualidade e importante 

para seu entendimento. Em 1903 foi nomeado presidente da Comissão Austríaca 

dos Monumentos Histórico sendo designado a redigir um instrumento dedicado aos 

monumentos históricos do país.  

Para o autor, entende-se por monumento, seja de arte ou de escrita, em seu 

sentido primordial e arcaico: ñuma obra criada pela m«o do homem e elaborada com 

o objetivo determinante de manter sempre presente na consciência das gerações 

futuras algumas a­»es humanas ou destinos (ou a combina­«o de ambos). ò 

(RIEGL, 2014, p.31) 

Discorre também, sobre a seleção de testemunhos nos monumentos 

históricos como algo passado e suas categorias de valores no qual atribuímos a 

esses bens. O valor pode ser melhor compreendido como algo concreto e submetido 

a um preço de mercado, tanto quanto pode ser considerado como algo intrínseco, 

subjetivo e de valor afetivo ou histórico. Neste caso pode-se pensar na importância 

da memória coletiva como uma forma de monumento sobre o qual se ergue o 

patrimônio. 

Documento ®: ñqualquer base de conhecimento, fixada materialmente e 

disposta de maneira que se possa utilizar para consulta, estudo, prova e também, 

qualquer registro gr§ficoò. (AURÉLIO, 1975). 

Nesse contexto, para a arquivologia, documento é uma unidade de registro da 

informação em qualquer suporte. Na Ciência da Informação documento é 

contextualizado como um suporte com elementos da cultura material, ou seja, 

qualquer suporte de informação, incluindo os monumentos. (NACIONAL, 2005). 

Segundo Netto (2007), a cultura material reconstrói e agrupa ñas refer°ncias 
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de memórias coletivas para a formação e consolidação de identidade, representadas 

nos vest²gios de documentos e monumentos oriundos da cultura materialò. Tendo em 

vista que, o acervo da CMVC é constituído por conjunto de objetos materiais e 

imateriais, observa-se as narrativas como objeto museológico, portanto um 

documento que traz em si informações sócios-históricas e culturais do processo de 

construção de Brasília, que caracterizam uma marca identitária do grupo. 

 Le Goff (2003) aponta que o termo monumentum esteve relacionado ao 

passado, por meio da perpetuação de recordações e que desde a antiguidade 

romana, o termo especializa-se como uma obra comemorativa arquitetônica ou de 

escultura, ou como ñum monumento funer§rio destinado a perpetuar a recorda­«o de 

uma pessoa no dom²nio em que a mem·ria ® particularmente valorizada: a morteò, 

pois a morte com o sentido de finitude, ou marco temporal, vivifica a memória por 

meio das recordações.  

              Assim sendo, o aspecto afetivo também amplia e baliza o monumentum, 

seja ele objetivo e material ou subjetivo e imaterial; são aspectos complementares e 

formam uma estrutura que o eterniza. 

O documentum é visto como ñprovaò, um testemunho em formato de texto, o 

documento que, para a escola histórica positivista do fim do século XIX e do início do 

século XX, torna-se o fundamento do fato histórico, apresentando-se por si mesmo 

como prova histórica. (LE GOFF, 2003) 

Entende-se como monumento, uma herança que evoca o passado por meio 

das recordações; ou seja, algo de valor que uma comunidade conserva com o intuito 

de perpetuar e de manter vivo o retrato de uma época, contextualizando a 

apropriação do saber sobre um fato sócio histórico. Tal manejo forma o que se 

entende por memória coletiva. 

E para o autor, documento é entendido como monumento e resultante de uma 

seleção no qual a memória coletiva remete a identidade de um grupo ou à uma 

história que desejam que seja transpassada ao futuro, o documento, portanto traz o 

fato anteriormente ocorrido para o tempo no qual ele está sendo estudando, 

vivificando-o, 

 
a intervenção do historiador que escolhe o documento, extraindo-o do 
conjunto dos dados do passado, preferindo-o a outros, atribuindo-lhe um 
valor de testemunho que, pelo menos em parte, depende da sua própria 
posição na sociedade da sua época e da sua organização mental, insere-se 
numa situa­«o inicial que ® ainda menos ñneutraò do que a sua interven­«o. 
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O documento não é inócuo. É, antes de mais nada, o resultado de uma 
montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade 
que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais 
continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser 
manipulado, ainda pelo silêncio. (LE GOFF, 2003, p.538)    

 

Aponta-se a importância do registro dessas memórias como parte da história 

para que os documentos e objetos não se percam ou sejam esquecidos, uma vez 

que é preciso provas e vestígios para haver história. Le Goff (2003) coloca no campo 

de documentos não somente a cultura material como os objetos de coleção, como 

também tipos de habitação, paisagem, entre outros exemplos.  

Sobre os monumentos, Choay relata que: 

a partir de 1960, os monumentos históricos já não representam senão parte 
de uma herança em ascenção com a inclusão de novos tipos de bens e com 
o alargamento do quadro cronológico e das áreas geográficas no interior 
das quais esses bens se inscrevem. (CHOAY, 2001, p.12)  

 

Monumento histórico segundo o art. 1º da definição na Carta de Veneza 

(1964), "compreende a criação arquitetônica isolada, bem como o sítio urbano ou 

rural que dá testemunho de uma civilização particular, de uma evolução significativa 

ou de um acontecimento histórico. Entende-se não só às grandes criações, mas 

também às obras modestas, que tenham adquirido, com o tempo, uma significação 

cultural". (UNESCO, 1964, p.1) 

Assim sendo, os monumentos e documentos são entendidos como uma 

herança do passado relacionados à memória coletiva, a história e identidade de um 

grupo, no qual tramita de um interesse privado a uma esfera pública, ocorrendo a 

patrimonialização desses bens. Entende-se que para efetivar o processo de bens 

como patrimônio cultural há a necessidade de se verificar a autenticidade e realizar 

ações, diretas ou não, como preservar, conservar, salvaguardar e quando 

necessário, restaurar os bens, para que se assegure a perpetuação desses 

testemunhos referentes ao passado às futuras gerações, conforme constatamos no 

processo histórico do Brasil. 

 

1.4 Trajetória do Patrimônio Brasileiro 

 Patrimônio Cultural é entendido como um elo de ligação entre o presente e o 

passado, ño patrim¹nio cultural material de um grupo social ® um dos elementos 

fundamentais para a construção e a consolidação de identidades coletivas. É 
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também o suporte de uma memória plural que ultrapassa tempo e espa­oò. 

(BENCHETRIT, 2008, p. 20) 

Sobre os artefatos materiais, objetos, monumentos, ou cenários palpáveis, 

entre tantos outros exemplos, constituem os bens patrimoniais. A autora explicita que 

os bens patrimoniais são vistos como suportes materiais que integram processos de 

construção e reconstrução de identidades a partir da identificação e de referência 

aos grupos.  

Para Fonseca (2005), na trajetória brasileira, a elaboração do conceito, 

juntamente ao que hoje entendemos por patrimônio, foi concebido a partir das ideias 

e noções de arte, história, tradição e nação, de intelectuais modernistas e, foi 

adotado pelo Estado por meio do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional-Sphan. 

O SPHAN foi criado no ano de 1937, a partir do Decreto-Lei nº25, instrumento 

legal que dispõe a criação do órgão para proteção do patrimônio histórico e artístico 

brasileiro. Rodrigo Melo Franco de Andrade foi seu primeiro presidente e em seu 

corpo de trabalho destacavam-se intelectuais e artistas da época. 

Fonseca (2005), relata que ao se pensar a criação do Sphan, dois eventos se 

tornam marcos ao entendimento de patrimônio no país, o movimento modernista, um 

importante movimento cultural da década de 1920 e a instauração do Estado Novo; 

corroborando a ideia de que o Museu abarca a história da cultura sócio política e 

cultural de um povo e de uma determinada época.  

Nesse sentido, segundo Chagas (2015), ña d®cada de 1930 foi de especial 

import©ncia, em termos pol²ticos, sociais e culturais, para o Brasilò. E para o autor, o 

movimento da geração modernista, reinterpretou o país, por meio de pesquisas e 

produções culturais da época que simbolizavam a construção da nação brasileira. 

(CHAGAS, 2015, p.104-105) 

No início do Estado Novo, no governo Vargas foi promulgado a primeira 

legislação brasileira que incluía o patrimônio, o decreto lei nº 25 de 1937, cujo o 

contexto político da época abarcava o poder centralizado e autoritário, no qual a 

exaltação da identidade nacional era prioridade,  

 
no Brasil, a temática do patrimônio- expressa como preocupação com a 
salvação dos vestígios do passado da Nação e, mais especificamente, com 
a proteção de monumentos e objetos de valor histórico e artístico- começa a 
ser considerada politicamente relevante, implicando o envolvimento do 
Estado, a partir da década de 1920. Já estavam então em funcionamento os 
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grandes museus nacionais, mas não se dispunha de meios para proteger os 
bens que não integravam essas coleções, sobretudo os bens imóveis. A 
partir de denúncias de intelectuais sobre o abandono das cidades históricas 
e sobre a dilapida­«o do que seria um ñtesouroò da Na­«o, perda irrepar§vel 
para as gerações futuras, pela qual as elites e o Estado seriam chamados a 
responder, inclusive perante as nações civilizadas, o tema passou a ser 
objeto de debates nas instituições culturais, no Congresso Nacional, nos 
governos estaduais e na imprensa. (FONSECA, 2005, p. 81) 

 

Pensar em patrimônio é refletir que a partir de uma seleção associada à 

salvaguarda torna possível apropriação e a difusão da memória coletiva, mantendo-a 

viva. Em algumas publicações de época já se evidenciava, no início do século XX 

preocupações em torno de questões como a perda de monumentos históricos e 

artísticos significativos para as cidades, como os de arte colonial.  

Para Fonseca (2005), o primeiro órgão destinado a proteção do patrimônio 

brasileiro surgiu no Museu Histórico Nacional, por meio de um instrumento redigido 

pelo então diretor, Gustavo Barroso. 

Fonseca (2005), reitera que a partir desse interesse, iniciou-se em 1936, 

ações de proteção aos monumentos considerados históricos e às obras de arte 

nacionais. Uma delas, do então ministro Capanema, tinha como objetivo mapear no 

Rio de Janeiro as obras de particulares, que incluíam pinturas com valor excepcional 

e também edificações e obras de arte em todo o território nacional.  Mário de 

Andrade foi o escolhido para elaborar um documento que contivessem ideais de 

proteção ao patrimônio evidenciando uma proposta de criação de uma única 

instituição voltada a preservação desses bens.  

Para Fonseca (2005), Mário de Andrade, demonstrou compartilhar das ideias 

de Riegl, de que os bens a partir de seus valores históricos enquanto testemunhos 

de um passado, são capazes de gerar o sentimento de pertença em um grupo, ou 

seja, ñnas atividades de divulga­«o culturalò.   

E segundo a autora, Mário de Andrade, 

preconizava e incentivava a criação de museus locais, em nível municipal, 
com base em critérios distintos. Enquanto os museus nacionais e os das 
grandes cidades tenderiam à especialização, os museus municipais seriam 
ecléticos, seus acervos heterogêneos, e os critérios de seleção das peças 
ditados pelo valor que apresentam para a comunidade local, que participaria 
ativamente da coleta de bens. O referente seria a identidade local tal como 
os habitantes a concebem. Como observa M§rio Chagas, ña narrativa 
museológica, nesse caso, deveria surgir do diálogo com a população 
interessada na constituição do museu. (FONSECA, 2005, p. 101) 
 

Nesse contexto, Mário de Andrade, então Diretor do Departamento de Cultura 

da Prefeitura de São Paulo, em seu anteprojeto de criação do SPAN- Serviço do 
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Patrimônio Artístico Nacional, elaborou um dos instrumentos pioneiros no Brasil no 

qual pensava políticas em torno de questões patrimoniais. Para Nogueira (2005), 

apesar das várias iniciativas pioneiras para pôr em prática uma política 
pública de preservação do patrimônio artístico e histórico nacional, pode-se 
afirmar categoricamente que esse é o momento fundador dum discurso 
sobre o patrimônio, assim como da institucionalização de uma prática 
preservacionista em consonância com a política vigente. (NOGUEIRA, 
2005, p.219) 
 

O anteprojeto foi redigido e entregue à Gustavo Capanema, então ministro da 

Educação e Saúde em 24 de março de 1936, tendo como objetivo central 

ñdeterminar, organizar, conservar, defender e propagar o patrim¹nio art²stico 

nacionalò, evidenciava o processo de tombamento, salvaguarda, conserva­«o, 

restauração, difusão do patrimônio e a comunicação dos bens por meio da 

publicidade. (ANDRADE, 1936, p.16) 

O documento foi dividido em capítulos que abordam a finalidade do SPAN, 

determinações preliminares de enquadramento no Serviço do Patrimônio Artístico 

Nacional e sugestão de organograma de funcionários e funções. Sendo o Patrimônio 

Artístico Nacional entendido como: ñtodas as obras de arte pura ou de arte aplicada, 

popular ou erudita, nacional ou estrangeira, pertencentes aos poderes públicos, a 

organismos sociais e a particulares nacional, a particulares estrangeiros, residentes 

no Brasilò. (ANDRADE, 1936, p.39) 

 Segundo Fonseca (2005), o conceito de arte no documento ñn«o significa uma 

posi­«o esteticistaò e ñse aproxima da concepção antropológica de cultura, 

ñessencialmente fazer e viver, ® o resultado do trabalho do homem seja ele um 

trabalho intelectual, seja ele um trabalho refletido materialmente na construção 

concretaò. (RÚSSIO, 1984, p.61) 

E somente as obras de arte, quando tombadas e inscritas em um dos quatro 

livros de tombamento e inclusas em um dos quatro museus sugeridos, eram 

entendidas como pertencentes ao Patrimônio Artístico brasileiro e restritas a 

circulação somente dentro do país. 

 Os livros de tombamento deveriam conter informações pertinentes dos bens 

tais como ños nomes dos artistas, as cole­»es p¼blicas e particulares, e 

individualmente as obras de arte que ficarão oficialmente pertencendo ao patrimônio 

art²stico nacionalò. E os museus tinham como finalidade expor esses bens 

ñcolecionados para cultura e enriquecimento do povo brasileiro pelo Governo 

Federalò e para fins de estudo, deveriam exibir uma cópia de seu livro de 
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tombamento.   

 

 

Tabela 1- Categorias de Arte, Livros de tombo e Museus. 

Entrada principal Categorias Livros de tombo Museu 

 

 

 

            Arte 

arqueológica 

ameríndia 

popular 

arqueológico e 

etnográfico 

arqueológico e 

etnográfico 

histórica histórico histórico 

erudita Nacional 

erudita estrangeira 

das belas-artes galeria de belas-artes 

aplicada Nacional 

aplicada Estrangeira 

das artes-aplicadas de artes aplicadas e 

técnica industrial 

Fonte: CHAGAS, 2015, p. 109 

 

M§rio de Andrade utilizou um sistema de classifica­«o octogonal, ñno qual o 

termo arte era apenas a entrada principal para oito categorias distintasò. (CHAGAS, 

2015, p.108) 

 Um dos intuitos do anteprojeto era enquadrar os bens tombados a partir 

dessas tipologias artísticas em um dos quatro livros de tombo e também em um dos 

quatro museus propostos pelo autor, para a organização e catalogação do que era 

entendido por patrimônio.  

 O anteprojeto de Mário de Andrade foi percussor para a elaboração da 

primeira legislação do patrimônio brasileiro. Segundo Chagas (2015), algumas das 

ideias contidas no documento foram acatadas por Gustavo Capanema, como a 

indicação de Rodrigo Melo Franco de Andrade para o cargo de direção do novo 

órgão, inaugurando no ano de 1936 o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (SPHAN). 

 Em de 30 de novembro de 1937 foi promulgado o Decreto-Lei nº25, 

instrumento legal que dispõe a criação do órgão Sphan e regulamenta o 

tombamento. O objetivo observado no documento é organizar a proteção do 

patrimônio histórico e artístico nacional. E compreende que ño interesse 

preservacionista deve incidir sobre bens culturais vinculados ña fatos memor§veisò e 

de ñexcepcional valorò (CHAGAS, 2015). 

No decreto-lei, 

constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto de bens 
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móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse 
público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico. (BRASIL, 1937, Art. 1º) 
 

 Os bens só eram integralizados e pertencentes ao grupo do patrimônio 

artístico e histórico nacional se, e somente se, fossem inscritos em um dos quatro 

livros do Tombo.  

Entre o anteprojeto de Mário de Andrade e o decreto-lei nº25 de Gustavo 

Capanema, observa-se a semelhança na abordagem ao se referirem o direito de 

propriedade privada sobre os bens patrimoniais como não mais absoluto, ou seja, 

caso haja interesse cultural público, serão tombados, legitimando o poder do Estado 

em questões que envolvam a preservação cultural. Também, no contexto de época 

acreditavam que pensar em políticas de preservação era importante para a época. 

(FALCÃO, 1984, p.28)  

Chagas (2015), explica o fenômeno,  

se no caso dos bens tangíveis o tombamento estabeleceria uma restrição 
ao direito de propriedade, no caso dos não tangíveis o tombamento 
estabeleceria mecanismos variados para a proteção do bem, sem, contudo, 
bloquear a sua dinâmica. Nesse caso, o tombamento considera o bem de 
interesse social, cuida do registro e mantém a referência cultural. (CHAGAS, 
2015, p.112) 
 

Ao analisar os dois documentos, algumas diferenças são perceptíveis. Para 

Fonseca (2005), entre as diferenças destacavam-se o ñmodo como viam a a­«o 

cultural enquanto a­«o pol²ticaò. Ao que entendemos como entrada principal seguido 

das categorias, no decreto-lei a História e a Arte aparecem juntas. Mesmo que não 

colocada junto à Arte em seu anteprojeto, para Chagas (2015), no sistema de Mário 

de Andrade, o histórico estava presente entre as oito categorias que definiam 

patrim¹nio, reiterando que Andrade defendia ña predomin©ncia do valor hist·rico 

sobre o est®ticoò, no qual os bens s· seriam tombados pelo valor histórico que 

carregavam.  

Nesse contexto, Fonseca (2005) discorre que ao apresentar ña arte hist·ricaò, 

Mario de Andrade evidenciava a importância de se preservar esses bens, entendidos 

como ñdocumentos nacionais e estrangeiros referentes ao Brasilò e ñobras relevantes 

para a história da arte para a história políticaò do país, independentemente do valor 

artísticos a elas atribuídos.  

Sobre algumas dessas questões, Rússio (1970) acredita que ñum povo sem 

mem·ria nada sabeò e tamb®m discorre sobre o valor dos bens patrimoniais: 
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esquecemos que os bens se preservam quando se constituem em valor. 
N«o em valor para uma minoria, ainda que seja uma ñintelig°nciaò atuante: 
mas num valor social, derivado de uma consciência que dele se tem como 
fator fundamental, como condição absoluta de ser e de existir. E essa 
valoração e essa consciência só podem derivar de uma historicidade da 
qual significativas parcelas do povo estejam cônscias. Em duas palavras: 
patrimônio cultural é questão de consciência histórica. (RUSSIO, 1970) 
 

Também, no decreto-lei, fica em evidencia que o termo ñpaisagemò foi incluso, 

referenciando aos monumentos naturais, tais como sítios e paisagens o interesse 

em sua conservação e preservação. Porém, o decreto-lei excluía a categoria ñarte 

popularò que o documento marioiandradiano havia exposto,  

a preocupação em valorizar o popular, é sem dúvida, um traço marcante na 
obra de Mário, tanto cultural quanto institucional. Ou seja, o popular 
enquanto objeto e o povo enquanto alvo. Deste modo, o anteprojeto de 
Mário define com clareza o alcance e os limites da participação social na 
construção dos patrimônios históricos e artísticos, apontando as diferenças 
e as peculiaridades dos nível nacional e local e caracterizando a função 
social do intelectual como mediador entre os interesses populares e o 
Estado. (FONSECA, 2005, p. 102) 

 

 Para a autora, ao incluir as manifestações eruditas e populares ao conceito de 

arte e criar condições de acesso a essas produções, democratizava a cultura e 

despertava na sociedade o sentimento de pertença.  

Entre as diferenças, destaca-se para o entendimento de patrimônio na 

contemporaneidade o fato de no anteprojeto de Mario de Andrade abranger os bens 

não tangíveis, o que não acontece no decreto-lei, 

foi preciso esperar mais de meio século para que a legislação cultural 
brasileira incorporasse de forma inequívoca o não- tangível ao conjunto dos 
bens culturais e assumisse responsabilidade de proteger ñ... as culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e as de outros grupos participantes 
do processo civilizatório nacional. (art.215 da Constituição do Brasil). 
(CHAGAS, 2015, p.115) 

 

 

Na constitui­«o de 1946, ñas obras, monumentos e documentos de valor 

histórico e artístico, bem como os monumentos naturais, as paisagens e os locais 

dotados de particular beleza ficam sob a proteção do Poder Públicoò (art.175).   

 Posteriormente, a lei nº 3924 de 26 de junho de 1961, dispõe sobre os 

monumentos arqueológicos e pré-históricos pertencentes à União, sendo os 

monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes no 

território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda 

e proteção do Poder Público.  

Na contemporaneidade, o órgão responsável pelo controle e registro do 
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patrimônio é o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-Iphan, autarquia 

do Ministério da Cultura, reiteramos que sua criação abrangeu questões pertinente a 

proteção e perpetuação do patrimônio cultural e monumentos históricos brasileiro. 

Nesse contexto, a Constituição Brasileira, de 5 de outubro de 1988, dispõe 

que ño Poder P¼blico com a colabora­«o da comunidade, promover§ e proteger§ o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropria­«o, e de outras formas de acautelamento e preserva­«oò 

(§ 1º). 

 E entende como patrimônio cultural brasileiro: 

os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira nos quais se incluem: 

I- As formas de expressão 
II- Os modos de criar, fazer e viver; 
III- As criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 
V- Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL. 1988, art.216) 
 

Conclui-se, então, que a perda de bens traz lacunas na história. Nessa 

relação, Chagas (2015) compreende 

[...] a preservação cultural como um esforço deliberado para o 
prolongamento da vida do bem, com ênfase nas informações de que ele é 
suporte, fica bastante claro que o sentido da preservação está na 
dinamização (ou uso social) do bem cultural preservado. (CHAGAS, 2015, 
p.116-117) 
 

Ao se pensar questões acerca do patrimônio, junto a uma ação, como a 

preservação, permite-se a perpetuação de bens referentes a um determinado 

contexto histórico, social e cultural, ou seja, bens patrimoniais como referência de 

memória de um grupo e o sentimento de pertença. Nesse contexto, observa a 

importância dessas discussões e principalmente da trajetória do pensamento sobre 

patrimônio para o entendimento das narrativas do museu Casa da Memória Viva da 

Ceilândia, patrimônio imaterial, fixados em um suporte material, as entrevistas e 

cartazes que serão evidenciados mais à frente do presente trabalho. 

Consequentemente, há a democratização do acesso ao patrimônio cultural 

brasileiro, seja ele tangível ou não-tangível.   

 

 

1.4.1  Patrimônio Imaterial    
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Segundo a Convenção para a Salvaguardo do Patrimônio Cultural Imaterial da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 

2003), entende-se por Patrimônio Cultural Imaterial (PCI), 

as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas- junto 
com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são 
associados- que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. 
Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, 
é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu 
ambiente, de sua interação com a natureza histórica, gerando um 
sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para 
promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. 
(UNESCO, 2003, art.2) 

 

 Segundo Carvalho (2011), a convenção, é um instrumento de escala 

internacional, normativo e referencial na definição de estratégias, como a 

necessidade de se preservar o patrimônio imaterial. O documento trouxe o 

reconhecimento da importância desse tipo de patrimônio para o campo de atuação 

dos museus, motivando assim, iniciativas em torno de sua salvaguarda. Ou seja, é 

um ñobjeto normativo multilateral no campo da culturaò (CAVALCANTI e FONSECA, 

2008, p.7), que constitui um acordo entre nações ou países, que a partir do 

reconhecimento e salvaguarda da cultura tradicional e popular, os patrimônios 

intangíveis são vistos como representantes da diversidade cultural que perpetuam 

ideias ligadas a cultura. 

 Paralelo a questões do PCI, cresce a responsabilidade dos museus em incluir 

estratégias voltadas a asseguração deste tipo de patrimônio, assunto abordado nos 

trabalhos do ICOM, 

à ação dos museus nesta área, enfoque dado a importância da 
interdisciplinaridade na abordagem dos vários patrimônios (móvel, imóvel, 
material e imaterial, natural e cultural); a criação de instrumentos de trabalho 
para documentação, visando abordagens praticas mais holísticas; a 
implementação de projectos de inventário que incluam a participação das 
comunidades. (CARVALHO, 2011, p.86) 
 

A UNESCO (2003) entende que salvaguardar o patrimônio imaterial incluem 

algumas medidas como ña identifica­«o, a documenta­«o, a investiga­«o, a 

preservação, a proteção, a promoção, a valorização, a transmissão- essencialmente 

por meio da educação formal e não formal- e revitaliza­«o deste patrim¹nio [..]ò. 

(UNESCO, 2003, art.2, §3).  

O patrimônio cultural imaterial se manifesta em, 
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a) Tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do 
patrimônio cultural imaterial; 

b) Expressões artísticas; 

c) Práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) Conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 

e) Técnicas artesanais tradicionais. (UNESCO, 2003, art.2, § 2) 

 

No brasil, criou-se o Departamento de Patrimônio Imaterial (DPI), instituição 

de referência para discussão de questões relativas ao PCI na estrutura do IPHAN, 

autarquia do Ministério da Cultura. O IPHAN, por meio do decreto nº 3.551, de 04 de 

agosto de 2000, instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e criou o 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial visando à implementação de política 

específica de inventário, referenciamento e valorização desse patrimônio. 

(CAVALCANTI e FONSECA, 2008)  

O conceito de PCI, reitera as ideias acima expostas pela UNESCO como ños 

saberes, os ofícios, as festas, os rituais, as expressões artísticas e lúdicas, que, 

integrados à vida dos diferentes grupos sociais, configuram-se como referências 

identitárias na visão dos próprios grupos que a praticamò (CAVALCANTI e 

FONSECA, 2008, p.12). 

Nesse contexto, Cavalcanti (2007), acredita que tal definição torna-se ampla e 

dotada de forte viés antropológico e, sugere que as expressões culturais são 

processos culturais vivos que vão de encontro com as dimensões sociais, 

econômicas e políticas, como a construção de identidades sociais. (CAVALCANTI e 

FONSECA, 2008, p.12) 

Posteriormente, a complementas as ideias das disposições do Decreto nº 

3551 surge a Resolução nº1, de 03 de agosto de 2006 do IPHAN. Na resolução, 

compete ao órgão por meio do registro a perpetuação e reconhecimento de 

manifestações e grupos da sociedade brasileira, (CAVALCANTI e FONSECA, 2008), 

abarcando os bens da cultural imaterial como tamb®m ñas criações culturais de 

caráter dinâmico e processual, fundadas na tradição e manifestadas por indivíduos 

ou grupos de indivíduos como expressão de sua identidade cultural e socialò. 

(BRASIL, 2006) 

Por tradição, entende-se a partir de seu sentido etimológico: ñódizer atrav®s do 

tempoô, significando práticas produtivas, rituais e simbólicas que são constantemente 

reiteradas, transformadas e atualizadas, mantendo, para o grupo, um vínculo do 

presente com o seu passadoò. (BRASIL, 2006) 
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Nesse contexto,  

a noção de patrimônio cultural vem, portanto, dar grande visibilidade ao 
problema de incorporação de amplo e diverso conjunto de processos 
culturais- seus agentes, suas criações, seus públicos, seus problemas e 
necessidades peculiares- nas políticas públicas relacionadas à cultura e nas 
referências de memória e de identidade que o país produz para si mesmo 
em diálogo com as demais nações. Trata-se de um instrumento de 
reconhecimento da diversidade cultural que vive no território brasileiro e que 
traz consigo o relevante tema de inclusão cultual e dos efeitos sociais dessa 
inclusão. (CAVALCANTI e FONSECA, 2008, p.12) 
 

Para as autoras, a noção de patrimônio cultural imaterial, além de garantir o 

ñacesso a recursos, informa­»es e instrumentos culturais ¨s diferentes camadas 

sociaisò, favorece tamb®m, ños processos de desenvolvimento que integram as 

diferentes camadas e grupos sociaisò e os ñprodutores de express»es culturais que 

importa a todos conhecer e valorizarò. Ou seja, passou a valorizar bens culturais n«o 

inclusos anteriormente nas políticas p¼blicas, como ña oralidade, os conhecimentos 

tradicionais, os saberes, os sistemas de valoresò, entre tantos outros. (CAVALCANTI 

e FONSECA, 2008, p.13) 

 

 Na trajetória brasileira, Mário de Andrade a partir de expedições realizadas 

pelo Nordeste no Brasil, recolheu alguns registros textuais e audiovisuais que 

envolviam as danças populares. Foi percussor em pensamentos que envolviam o 

patrimônio imaterial no país e, passou assim a observar que a riqueza do patrimônio 

brasileiro abrangia muito mais do que a cultura material,  

se, por acaso, a reflexão e a consequente ação sobre o patrimônio cultural 
imaterial do Brasil tivessem um santo padroeiro- esse santo padroeiro seria 
Mário de Andrade. Escritor, musicólogo e polemista de ótima cepa, ele foi 
um dos cérebros da Semana de Arte Moderna de 1922 e um dos mais 
importantes nomes da cultura brasileira do século passado. Já nos anos 20 
e 30, enveredava pelos mais distintos rincões do país em busca de registros 
culturais que marcassem o jeito de ser, de agir, e de comportar do povo 
brasileiro. (BRASIL, 2006, p.9) 

 

Segundo Cavalcanti (2007), em 16 de novembro de 1946, a Convenção de 

Londres que instituiu a UNESCO e criou a Organização Educativa, Científica e 

Cultural das Nações Unidas, determinou que os países estabelecessem organismos 

que coordenassem esforços nacionais voltados a educação, ciência e cultura.  

No mesmo ano, o Brasil, por meio do Decreto-Lei nº 9.355 de 13 de junho de 

1946, cria o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC), ligado ao 

Ministério das Relações Exteriores, ñcomo organismo de coopera­«o para associar 

os principais grupos nacionais que se interessem pelos problemas de educação e da 

pesquisa cient²fica e culturalò (BRASIL,1946, art.1). 
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E em 1947 foi criada a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro no qual 

deu origem ao Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular e ñresultou no estudo, 

registo e difus«o do folcloreò.   

Os bens culturais patrimoniais, tangíveis e não-tangíveis, encontram-se, às 

vezes, protegidos pelas instituições museus, e na contemporaneidade, observa-se a 

importância de se preservar testemunhos materiais, como também os imateriais. 

Portanto, o patrimônio imaterial quando incorporado aos acervos de museu se 

materializa. 

A partir do contexto de época, sócio histórico e cultural, o PCI da Casa da 

Memória Viva da Ceilândia (CMVC), é capaz de gerar o sentimento de pertença e de 

identidade à comunidade, a partir do registro e memória de histórias de vida e traz o 

reconhecimento a esse grupo. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



36 

 

 

 

2. CASA DA MEMÓRIA VIVA DE CEILÂNDIA. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Em nosso trabalho utilizamos entrevistas orais coletadas por PEREIRA 

(2013), (Anexo 2) e LEE (2014), (Anexo 3) para entender a constituição da Casa da 

Memória Viva da Ceilândia. O presente capítulo aborda antecedentes e histórico de 

criação do museu, tipologia do acervo e, análise do acervo e do museu, tendo como 

recorte sócio histórico, a construção de Brasília na década de 60, um marco 

contemporâneo. 

 

2.1 Antecedentes da Casa da Memória Viva da Ceilândia 

  

O personagem central da criação da Casa da Memória Viva da Ceilândia é 

professor de História da Secretaria de Educação do Distrito Federal. Os 

antecedentes à criação do museu, partiu da trajetória de sua vida.  

Manoel Jevan Gomes de Olinda nasceu no ano de 1963 em São Gonçalo dos 

Inhamuns-Ceará. Em sua origem encontramos que sua mãe era professora e o pai 

vaqueiro e, que durante sua infância escutava as histórias de seu pai sobre as 

viagens que fizera para a recém-inaugurada capital, Brasília. 
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Em 1979, aos 16 anos, mudou-se para a cidade brasiliense juntamente com a 

sua família, por questões climáticas como a seca no Nordeste brasileiro e também, 

por buscar melhores condições para viver.  

Assim que chegaram em Brasília, foram residir na Escola Classe 29- Escola 

Colorida em Ceilândia Oeste, cujo a prima de seu pai era diretora, empregando seu 

pai como zelador e sua mãe como cantineira. Em 1981, dois anos após sua chegada 

na cidade, mudaram-se para uma casa no setor P Sul.  

O pai a havia comprado da antiga Sociedade de Habitações de Interesse 

Social- SHIS, programa de financiamento da Caixa Federal, e estabeleceram-se na 

cidade Ceilândia- Campanha de Erradicações de Invasões, num tempo que segundo 

Jevan era de, 

[...] efervescência do principal movimento de contestação social de Brasília, 
que foi o movimento dos Incansáveis Moradores de Ceilândia. E eu, 
naquele momento estava com quinze, dezesseis anos, só via notícia, mas 
não tinha consciência nenhuma do que seria Os Incansáveis, jamais 
imaginaria que eu 1989, dez anos depois, isso seria o tema da minha 
monografia. Os Incansáveis. Estava nesse momento, eles estavam bem 
fortalecidos, com reconhecimento, já tinha passado aquela fase de 1976 e 
1979, quando havia repressão ao movimento, eles já estavam bem mais 
reconhecidos e também a ditadura estava com aquela abertura, estava 
menos violenta, eles estavam em um processo, quase ganhando a causa. 
(JEVAN, depoimento oral, apud PEREIRA, 2013, p.99) 
 

A concepção acerca da história de Brasília baseou-se na visão carregada de 

mágoas que seu pai tinha da cidade, mesmo que em um primeiro momento 

vislumbrava o então presidente Juscelino Kubitschek, aos poucos foi mudando seu 

discurso: ñele come­ou a ter uma visão muito crítica sobre o que tinha acontecido 

com as pessoas que trabalhavam com ele, que tinham sido trazidas para 

Ceil©ndia...ò. Para ele, seu pai, acreditara que a cidade havia sido separada em duas 

partes, a dos políticos e a do povo. (JEVAN, depoimento oral, apud KARINA, 2014, 

p. 70) 

Outro ponto observado por Jevan, em sua trajetória, era o significado da 

palavra candango. E candango tinha um significado pejorativo: ñquando n«o era 

carpinteiro, não era mestre de obras, era chamado candango, que não sabia fazer 

nada, mas fazia de tudo. Era pau para toda obraò. (JEVAN, depoimento oral, apud 

PEREIRA, 2013, p.136) 

Figura 1 ï Jevan. 
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Fonte: Laís Santos de Amorim. 

 

Para Jevan, a decisão na escolha de seu curso como aluno de graduação 

partiu da curiosidade de entender o pai, que sempre indagava a respeito da história 

de Brasília e questionava o porquê de sua história e de seus companheiros nunca 

terem sido contadas, e que segundo ele, era referente a história dos trabalhadores, 

dos que realmente colocaram a ñm«o na massaò para construir e ñlevantarò a cidade. 

(JEVAN, depoimento oral, apud PEREIRA, 2013) 

Ao passar para o curso de História em 1989, no Centro Universitário de 

Brasília-UniCEUB, dedicou-se a estudar os candangos a partir da coleta de histórias 

orais, e seu trabalho final de curso: ñOs candangos entre a constru­ão de Brasília e 

a cria­«o de Ceil©ndiaò, j§ evidenciava quais caminhos de pesquisa seguiria. 

O convívio com o pai o levou a dois interesses: 

primeiro, falar sobre os Anônimos, aquelas pessoas que estavam na 
construção de Brasília, mas não estava em lugar nenhum, que estavam 
excluídos. E o outro interesse foi sobre essa palavra candango, porque 
quando o meu pai falava esse nome, eu lembrava que lá no Nordeste eu já 

tinha escutado esse nome candango. (JEVAN, depoimento oral, apud 

PEREIRA, 2013, p.135) 
 

Em 1993, recém-formado professor em História, lecionou em uma escola de 

Ceilândia-DF pela Secretaria de Educação-DF, e no conteúdo programático das 

aulas teria que abordar a ñHist·ria das Cidades Sat®litesò. Como metodologia, em 

suas primeiras aulas, decidiu substituir, primeiramente, os alunos por seus pais: 

[...] eu entrei em sala de aula no dia 27 de junho de 1993, foi o primeiro dia 
que entrei como professor e nesse dia mesmo eu fui na direção explicar que 
tinha um trabalho para fazer e queria ver se poderiam me dar autorização 
para colocar a mãe e o pai no lugar de cada aluno, na cadeirinha deles lá, e 

disseram que eu podia [...] (JEVAN, depoimento oral, apud LIE, 2014, p.72) 

 

O professor, a partir de seus interesses na época de faculdade, como já 

evidenciado, buscava encontrar histórias e juntar testemunhos que contassem o 
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outro lado da história de Brasília, uma história da cidade a partir das pessoas, a 

hist·ria dos ñexclu²dosò, dos candangos trabalhadores. (JEVAN, depoimento oral, 

apud LIE, 2014)  

Jevan formulou um questionário intitulando-o de Questionário Comunitário, no 

qual apresentava uma ficha com onze questões aos alunos como parte da avaliação 

de menção. A ideia inicial era que os alunos entrevistassem algum personagem da 

comunidade de Ceilândia, pertencente à sua família ou não, que pudessem contar 

algum acontecimento sobre a história de Brasília.  

 Posteriormente, alterou o nome do questionário para Pioneiros e 

Pesquisadores de C.e.i.lândia (SPPCei), parte do acervo do museu CMVC. Essas 

narrativas (entrevistas), ainda são coletadas pelos alunos de Jevan, estudantes do 

ensino fundamental e médio. Os entrevistados são denominados de ñpioneirosò, 

ñcandangosò ou ñincansáveisò, por suas ligações com a construção de Brasília e com 

a cidade Ceilândia. Nesse contexto, a capital em construção foi vista como uma 

cidade que poderia tornar-se uma nova experiência produtora de significados para 

as pessoas vinda de vários estados brasileiros. 

 

Figura 2- Ficha SSPCei. 

 
Fonte: Arquivo Público Comunitário. 

 

 As perguntas são divididas em três blocos, o primeiro contém 

informações pessoais do entrevistado, como nome e endereço, o segundo ñdados 

hist·ricosò como o ano de chegada na cidade, o motivo pelo qual veio e uma 
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lembrança da época da construção, e o último bloco com informações do 

entrevistador.  

Às entrevistas são anexadas fotografias, páginas de jornais ou qualquer 

material interessante a história dos entrevistados.  

 

Em um primeiro momento em sala de aula no dia 27 de março (aniversário de 

Ceilândia) Jevan distribui as fichas aos seus alunos, e explica a importância do 

trabalho a ser realizado e dessas memórias. O processo de seleção acontece da 

seguinte forma: Jevan, a partir da coleta de dados a partir da entrevista, em média, 

por ano recebe entre 200 e 400 fichas, dessas fichas seleciona onze3 entrevistas, 

depois de selecionadas, os alunos são divididos em grupos, cada grupo fica 

responsável por uma história, com encontros com o entrevistado, que fazem 

palestras, apresentando suas histórias de vida e na última etapa, após as palestras, 

os alunos, apresentam a história de vida dos entrevistados em formato ñpain®isò de 

cartolina, centralizando a foto do ñpioneiroò a um assunto pertinente do, a partir de 

seus discursos, 

essa aí já é uma segunda etapa que junta as rodas de cultura, ciclo de 
cultura que eu realizo nas escolas no segundo bimestre, no primeiro 
bimestre eu distribuo as fichas, aí no segundo eu vou e seleciono e peço 
para eles trazerem os entrevistados.. Eu transformo todas as que eu 
seleciono em 11 grupos. Então alguns estudantes vão atrás do entrevistado 
pra poder fazer a apresentação na escola, uma das funções desse grupo é 
transformar a ficha selecionada em uma biografia deles, podendo ser 
escritas em cartolina ou digitadas. Depois desse ciclo de cultura, dessas 
palestras deles nas escolas, eu faço a condensação dos textos dessas 
fichas em biografias. (JEVAN, relato oral, 2015, anexo 1, pg) 
 
 

 A partir desses trabalhos realizados em sala de aula relacionados às 

informações obtida nas entrevistas e palestras, os onze selecionados são 

homenageados na Casa do Cantador e nesse evento, apenas um entrevistado é 

eleito a receber o ñTr·feu Caixa dô§gua de Ceil©ndiaò. No ano de 1997, Jevan já 

havia recolhido algumas histórias, discos, documentos e em torno de cento e sete 

painéis temáticos.  

Assim, o professor teve a ideia de transformar esses painéis em um livro. Ao 

                         
3 Numeração adotada por Jevan, apenas como um número simbólico. Os critérios para seleção 

destas entrevistas são subjetivos, sendo dois pontos observados, quando possuem fotografias ou 

reportagens anexadas às entrevistas e, a partir da interpretação pessoal de Jevan, dos serem bons 

contadores de história, uma vez que não possui os recursos necessários para visitar todas as 

pessoas entrevistadas. (JEVAN, depoimento oral, 2015, Anexo 1) 
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pesquisar os custos, decidiu que o elaboraria nas paredes de sua própria residência. 

A ideia era transformar a casa em um livro aberto, no qual foi intitulada de Arquivo 

Público Comunitário e a abertura ao público era restrita a algumas datas 

comemorativas importantes para a história da Ceilândia, como o aniversário da 

cidade e o de Brasília. Criando assim o museu Casa da Memória Viva da Ceilândia.  

 

2.2 Museu Casa da Memória Viva da Ceilândia  

 

O processo para constituição do museu iniciou-se a partir de histórias nas 

quais as memórias, sentimentos e emoções configuram a história de vida de cada 

pessoa. O início foi a curiosidade de uma criança em entender o que se passava ao 

redor, posteriormente de um adolescente que se encantava e se aproximava de 

aventuras que envolviam a investigação, a coleta de histórias orais por meio de 

gravações e transcrições. Também por meio de questionamentos de se existiria de 

fato apenas uma versão a ser contada sobre a construção de Brasília.  

Uma das motivações para criação de um museu teve origem a partir da 

memória do pai de Jevan que questionava os motivos de sua história e de seus 

colegas não serem contadas: 

meu pai tinha uma memória muito amarga, principalmente na época do 
aniversário de Brasília e ele só ouvia falar de JK, Lúcio Costa, esse pessoal 
assim, e dizia: e os meus companheiros, e as pessoas que fizeram Brasília? 
Tantas pessoas que eu vi morrer, tantas pessoas que passaram dificuldades 
e que tinham tanto amor por estar nesse sonho que era Brasília. (JEVAN, 
depoimento oral, PEREIRA, 2013, p.100) 
 

 

 Outro viés partiu da elaboração de seu próprio material didático ao lecionar 

para crianças da cidade de Ceilândia, pois percebeu que a história que contavam da 

cidade, era pejorativa, pois tratava a cidade como invasão e erradicação:   

a Ceilândia é uma cidade satélite que fica a 35 km de Brasília- como se 
Brasília fosse apenas o Plano Piloto- e que nasceu da Campanha de 
erradicação de Invasões, que foi a grande solução achada pelo governo 
para acabar com as invasões de Brasília.   (JEVAN, depoimento oral, 
PEREIRA, 2013, p.104) 

 

A Casa da Memória Viva de Ceilândia surge no ano de 1997, a partir do 

Arquivo Público de Ceilândia. Jevan (2013) explica que o termo casa no nome da 

instituição está contido na nomenclatura por abrigar pessoas e memória viva por 

significar pessoa portadora de uma história coletiva, sendo as pessoas o patrimônio 



42 

 

vivo do museu e da Ceilândia, uma vez que a representam cultural, histórico e 

socialmente. 

O acervo é constituído a partir de doações e principalmente por 107 painéis, 

objetos, reportagens, livros, entre outros. Para Jevan (2014), o acervo do museu são 

as pessoas, os pioneiros de Brasília, tanto é que para ele os objetos, tais como 

rádios de época, só simbolizam o material, sendo mais importante as histórias que 

esse acervo material carrega, ou seja, a ideia de que sem os pioneiros não haveria 

valor aos objetos, ñprimeiro vem sempre o acervo imaterial, que são esses 

candangos incans§veis e em seguida, n«o necessariamente, uma pe­a materialò 

(JEVAN, depoimento oral, LIE, 2014). 

A ideia era criar um museu ñdiferente daqueles do Plano, dos museus que tem 

lá, que ao invés de peças, seriam pessoas, a história de pessoas que construíram a 

nossa história, que eu chamo ñOs Pioneirosò. (JEVAN, 2013) 

Num primeiro momento, a casa possuía cinco cômodos e fazia alusão a: 

ñcinco cap²tulos de um livro: o Foyer Vladimir de Carvalho, o Beco da Cultura Nativa 

Dona Terezinha, a BiblioCei Poeta Antônio Garcia Muralha, a Galeria de Candangos 

de Bregu°do e o Palco da MPCò. (JEVAN, 2014,  relato oral apud LIE, 2014, p.75)  

O primeiro capítulo era o de boas-vindas, a partir de uma homenagem a 

Vladimir de Carvalho, cineasta. As pessoas eram recepcionadas nesse cômodo, na 

garagem, no qual eram exibidos filmes relacionados aos candangos e a Ceilândia. 

Pode-se inferir que a alusão ao cineasta, partiu-se da temática utilizada em seus 

filmes, a realidade de operários na construção de Brasília, por meio do filme 

Conterrâneos Velhos de Guerra de 1990, com direção, produção e roteiro por 

Vladimir Carvalho, 

[...] é um filme documentário [...] filmagens [...] de 1968 [...]. O tema central, 

que o documentário tenta resgatar, é o de um massacre, uma chacina. Nela 
muitos operários, que protestavam pela falta de higiene na comida da 
cantina da construtora, foram assassinados nos tempos heroicos da 
construção da "capital da esperança". Dessa forma, buscando a memória da 
chacina, essa câmera acabou encontrando os nordestinos que foram para 
Brasília na busca de melhores condições e que aos poucos foram sendo 
expulsos do Plano Piloto. Em 1988, quando os trabalhos de montagem se 
iniciaram, Vladimir registrou a atual situação do processo de favelização no 
Plano e a maneira desumana como essas pessoas são removidas em 
função da especulação imobiliária. Conterrâneos velhos de guerra estrutura-
se no processo de construção e desconstrução da nova Capital brasileira 
em seus 168 minutos de projeção. (LEONE, 1995) 

 

      Figura 3- Jevan no espaço Floyer Vladimir de Carvalho. 
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Fonte: Arquivo Público Comunitário. 

O segundo cômodo era uma ligação entre o corredor da casa, denominado 

Beco Cultural Nativa. No Beco, ficava um conjunto de materiais encontrados em 

1996 em um sítio arqueológico entre as cidades Ceilândia e Samambaia, 

ñcolocamos a exposição de um sítio arqueológico, com um material encontrado entre 

Ceilândia e Samambaia, em 1996, que foi chamado Sítio Arqueológico, dentro de 

uma chácara, de uma senhora cuja a neta estudava comigo, no Centro Educacional 

10 [...].ò (JEVAN, 2013, relato oral apud PEREIRA, 2013, p. 106).  

O terceiro cômodo, BiblioCei- Biblioteca Temática da Ceilândia abrigava trinta 

e cinco livros sobre a cidade de Ceilândia.  

 

 

 

 

 

Figura 4 - A BiblioCei e o Poeta Muralha. 
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Fonte: PEREIRA, 2013 apud Arquivo Público Comunitário. 

 
 

O quarto capítulo, sala, Galeria dos Candangos de Breguêdo (membro da 

SSPPCEI e artista plástico),  

a galeria de um quadro só, que só tinha um quaro de Breguêdo, que é um 
quadro emblemático, ele conta a história de Brasília, como a memória 
candanga em três tempos: o tempo da construção, o tempo da remoção e o 
tempo da exclusão. O tempo da construção é quando os candangos 
aparecem como heróis, o tempo da remoção quando surgiram as idades 
satélites como a Ceilândia e o terceiro tempo, tempo de exclusão, é após as 
eleições, quando o entorno explodiu. É uma forma de dividir a história de 
Brasília, pela história da moradia, pela questão da habitação. (JEVAN, 
depoimento oral, PEREIRA, 2013, p.106) 

 
 

 
Figura 5- Quadro Os candangos Sidney Breguêdo. 

 

Fonte: Laís Santos de Amorim. 

 

E no último capítulo, em um espaço atrás do quintal, Palco da Música Popular 

Candanga (MPC), onde ocorriam concertos de bandas/artista locais, recitais de 

poesias, entre outras ações. 
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Figura 6- Palco MPC. 

 

Fonte: Arquivo Público Comunitário. 

 

Entender os antecedentes ao museu é compreender o acervo da instituição, 

uma vez que, sua constituição partiu das histórias e entrevistas coletadas por Jevan 

e seus alunos. A classificação do acervo é dividida a partir de duas questões, 

antiguidade que são os objetos e preciosidades que são as pessoas. O museu 

possui três caixas intituladas como arquivo público comunitário com três temáticas. 

O conjunto de documentos contidos nas caixas, tais como mapas, fotos e objetos, 

foram arrecadados a partir da coleta das entrevistas, e constitui, também, parte do 

acervo da CMVC, sendo entendida como o acervo anterior a criação do museu.  

A primeira temática, inclui um conjunto de documentos da história da 

Ceilândia, intitulada por ñC.E.I.landò, como uma homenagem ao poema de Muralha4 

que retrata o primeiro mapa da cidade de 1971, conhecido como ñbarrilò. A segunda, 

ñNordeste em a­«oò, possui documentos da cultura popular do Nordeste 

evidenciados na cidade de Ceilândia e destaca A Casa do Cantador, obra de Oscar 

Niemeyer, que segundo Jevan (2015) é a única obra do arquiteto fora do Plano 

Piloto.  A terceira tem§tica, ñCandangosò, com documentos referentes a ®poca da 

construção da cidade, como o mapa das fazendas desapropriadas em 1959 para a 

construção da nova capital.  

 

       Figura 7- Caixas Temáticas.         Figura 8- Caixas Temáticas. 

                         
4 Poeta e morador de Ceilândia, tendo sua poesia pintada à parede do cômodo.  
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        Fonte: Laís Santos de Amorim.       Fonte: Laís Santos de Amorim. 

  

Atualmente, o público alvo do museu são os estudantes e os pioneiros. Como 

já evidenciamos no trabalho, questões como imaterialidade em museus, ainda é um 

fato contemporâneo e em processo. A autora, Lie (2013), reitera que,   

 

a questão do patrimônio intangível ou imaterial é uma nova missão para as 

instituições museológicas, a fim de que sua comunicação seja legível para o 

público, seja a partir de um objeto ou formas de expressão, de fazeres e 

saberes que compõem seu acervo. (LIE, 2013, p. 41) 

 

 Jevan (2015) entende a Casa da Memória Viva da Ceilândia como um 

museu comunitário, que foi iniciado em 1993 a partir da criação da SppCei, com o 

objetivo de valorizar a história dos pioneiros do DF, no qual o acervo imaterial é 

representado no material, seja por meio dos painéis confeccionados, objetos, 

fotografias, entre outros.  

 

 

2.3  Análise das narrativas 
 
 
 

Conforme citado anteriormente, o museu Casa da Memória Viva da Ceilândia 

possui um acervo diversificado, constituído por bens materiais e imateriais, 

representados em objetos, painéis, entre outros, sendo, assim, importante 

considerar que as narrativas das pessoas e suas histórias de vida, abrangem a 

maior parte do acervo do museu.  
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No presente trabalho, analisamos quatro histórias de vida, materializadas em 

formato de entrevistas, biografia e painéis, a partir de alguns pontos, como região, 

período da vinda a Brasília, oportunidades e as lembranças referentes a construção 

da capital ou da cidade de Ceilândia, para tentar entender o papel do museu na 

comunidade e sua relação. 

Os critérios para seleção dessas entrevistas foram: idosos participativos na 

comunidade e principalmente no museu, com alguma história relacionada à 

construção de Brasília, pois este é o ponto em comum e é entendido como um 

marco zero, no qual ocorria a miscigenação de pessoas com culturas, memórias e 

histórias diferenciadas.  

Durante a construção da cidade observou-se que a maioria das pessoas que 

vieram a nova capital eram migrantes das regiões Norte e Nordeste. Alguns 

pioneiros também vieram de cidades do Sudeste pois foram transferidas de suas 

cidades de origem, como funcionários de órgãos federais. 

Estes dados são evidenciados na análise das narrativas, a região 

predominante da amostra estudada é o Nordeste e as pessoas vinham a procura de 

emprego, estudo e em virtude da permanência em geral, constituíram suas famílias. 

Nas narrativas, dois itens foram observados e estudados a partir da história 

de vida dessas pessoas entrevistadas, como as ligações referentes a identificação 

com pessoas de grupos sociais similares e o pertencimento à comunidade de 

Ceilândia, tendo como contexto as atividades promovidas pelo museu como forma 

de valorizar os entrevistados e suas histórias para Brasília. 

As fontes de narrativa podem ser fomento para a compreensão da vida e 

trajetória das pessoas idosas que foram selecionadas por Jevan para comprovar 

essas ideias.  

A primeira narrativa é a do poeta Gonçalo Gonçalves Bezerra, conhecido pela 

comunidade como poeta ñGonGonò, retratada em um dos pain®is do museu, a 

tem§tica ñCasa do Cantador Brasilò, onde explica a hist·ria da casa, com algumas 

reportagens, fotografias, referenciadas a partir da história de vida do personagem. 

 

Figura 9- Painel Casa do Cantador do Brasil. 
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Fonte: Laís Santos de Amorim. 

 

 

 

Gonçalo veio para a nova capital em 1959, como servente na construção, é 

reconhecido na comunidade por conseguir que Oscar Niemeyer projetasse um 

prédio fora do centro de Brasília. A inspiração de Niemeyer para a Casa do Cantador 

veio por meio da presença nordestina na capital, a partir da música Asa Branca de 

Luiz Gonzaga. 

De servente de obras, passou a ser responsável pela fundação da Casa do 

Cantador, criou uma associação e organizou a transferências dos moradores para 

Ceilândia. No contexto de sua história, infere-se o sentimento de pertença e 

identidade dentro da comunidade de Ceilândia, uma vez que foi voz ativa e é 

reconhecido pela comunidade como um importante personagem participativo em a 

história da cidade. (Jevan, 2015) 

 

Figura 10- Inauguração Casa do Cantador. 
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Fonte: Arquivo Público Comunitário 

 

 

A segunda narrativa pertence à Joaquim Bezerra da Nóbrega, figura 

conhecida como Mestre Joaquim e é encontrada em forma de biografia. Em sua 

trajetória encontramos que de operário da construção civil, tornou-se um dos 

principais nomes do Movimento dos Moradores Incansáveis da Ceilândia, sendo 

reconhecido pela comunidade. É escritor e autor do primeiro livro da história de 

Ceil©ndia, ñTerracap contra a Ceil©ndiaò. (Colet©nea Candanga) 

 
Figura 11- Mestre Joaquim e suas publicações. 
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Fonte: Arquivo Público Comunitário 

 

Dona Maronita, como é conhecida, foi carpinteira que chegou em Brasília, em 

meados de 1960 para sua inauguração, veio de Barreiras, Nordeste Brasileiro, para 

encontrar o marido que era operário na construção da nova capital. Casou-se com 

outro e então por aqui ficou e construiu sua família que reside, até os dias atuais, na 

cidade Ceilândia. A lembrança de época da construção de Dona Maronita, era de 

uma família conhecida como Carnaúba por ter vários membros. Sua história é 

documentada por seu neto e consta das  fichas de entrevista,. 

Nesse contexto, a capital em construção foi vista como uma cidade que 

poderia tornar-se uma nova experiência produtora de significados para as pessoas 

vinda de vários estados brasileiros. 

 

Figura 12- Dona Maronita e seu neto, o entrevistador. 

 

Fonte: Arquivo Público Comunitário 

 

Figura 13- Ficha SPP Cei de Dona Maronita, coletada por seu neto. 
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Fonte: Arquivo Público Comunitário 

 

A próxima narrativa encontra-se no painel C.E.F.A.C., representada pela ficha 

de entrevista. Albenez Francisco Souza, veio do Nordeste Brasileiro de uma cidade 

em Ituaçu-BA em 1971. Os pais vieram a capital a procura de melhores condições 

para a família. Uma de suas lembranças sobre a cidade era a dificuldade de ir para 

escola, uma vez que ia a pé. Em suas narrativas evidenciam-se que mesmo recente, 

Albenez já se identificava com outras pessoas da comunidade por meio de laços de 

amizade. É fundador do Centro de Formação de Atletas de Ceilândia e recebeu o 

título de cidadão honorário de Brasília. Albenez serviu de inspiração a outras 

pessoas da comunidade que lhe eram próximas, o primeiro maratonista brasiliense e 

residente da Ceilândia foi seu aluno, Marilson Gomes. 

Figura 13- Painel CEFAC 
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Fonte: Arquivo Público Comunitário 

Museu, a partir da constituição de seu acervo e coleção, para a presente 

monografia é compreendido como um retrato de uma época. A CMVC é 

conceitualizada: um museu comunitário, uma vez que a comunidade do entorno 

valoriza as ações do museu e as reconhece a partir de sua participação como 

acervo ou a partir do reconhecimento de histórias de pessoas conhecidas em seus 

ciclos.  

Desta forma percebemos a comunidade ï população ï como o elemento 

central das relações, é ela a detentora da narrativa do museu, criadora e participante 

do discurso expositivo e das atividades ali desenvolvidas, visto assim como 

elemento de representatividade da comunidade local. A comunidade de Ceilândia é 

vista como agente de reconhecimento a partir do museu, e que por meio da 

divulgação, pesquisa e acesso, traz um sentimento de pertença, ligado a identidade 

da comunidade do entorno. 

A partir do acervo museológico estudado, pode-se inferir que, 

são histórias como a da Associação dos Incansáveis Moradores de 
Ceilândia, que faz Ceilândia ser o que é hoje. São os relatos desses 
incansáveis construtores de Brasília, construtores de uma história, que 
devem ser preservados. E é a partir dessa visão, de preservar e de afirmar 
a luta e a história da cidade-satélite e, principalmente de seus moradores, 
que nasce a Casa da Memória Viva de Ceilândia.   (LIE, 2014, p. 35) 
 

 Nesse contexto, consideramos as entrevistas coletadas pelo museu, em sua 

maioria com as narrativas de idosos, como patrimônio do museu Casa da Memória 

Viva da Ceilândia, quanto ao significado de memórias e histórias de vida de pessoas 

participativas na construção de Brasília e residentes em Ceilândia. E verificamos que 




































